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padding: 3px !important; } DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRANSITO MINUTA DE CONTRATO       CONTRATO Nº
numeroSequencial/2024 – DETRANPROCESSO N° 202400005013279   Contrato que entre si celebram o Estado de Goiás, por intermédio da
DETRAN - DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRANSITO e a empresa [empresaVencedora] para Contratação de Empresa Especializada
no fornecimento de Serviços Técnicos na área de Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC) para suprir as demandas na área de
desenvolvimento de Sistemas de Informação, conforme requisitos, especificações, quantitativos e níveis de serviço constantes deste instrumento,
dando continuidade ao projeto de modernização, qualificação, racionalização, informatização e integração do contingente tecnológico do
Departamento Estadual de Trânsito, com garantia de transferência de conhecimento e agregação de tecnologia.   CONTRATANTE: O ESTADO
DE GOIÁS, pessoa jurídica de direito público interno, por intermédio da DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRANSITO, inscrita no CNPJ
sob o nº 02.872.448/0001-20, com sede na [enderecoOrgao], neste ato representado por seu titular, N/I. CONTRATADA:
[empresaContratada], inscrita sob o CNPJ/CPF nº [cnpjContratada], com sede no(a) [enderecoContratada], neste ato representada na forma de
seus estatutos pelo Sr. [representanteContratada], CPF nº xxxxxxx, com endereço xxxxxxxxxxxxx O presente contrato será regido pela Lei
federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021 e suas alterações posteriores, especialmente nos casos omissos, pelo Decreto estadual nº 10.247, de
30 de Março de 2023, e demais normas regulamentares aplicáveis, conforme cláusulas e condições seguintes: CLÁUSULA PRIMEIRA - DO
OBJETO O presente contrato tem por objeto SERVIÇOS DE TI e TIC - Contratação de Empresa Especializada no fornecimento de Serviços
Técnicos na área de Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC) para suprir as demandas na área de desenvolvimento de Sistemas de
Informação, conforme requisitos, especificações, quantitativos e níveis de serviço constantes deste instrumento, dando continuidade ao projeto de
modernização, qualificação, racionalização, informatização e integração do contingente tecnológico do Departamento Estadual de Trânsito, com
garantia de transferência de conhecimento e agregação de tecnologia., vinculado às condições e especificações estabelecidas no edital, TR -
Termo de Referência, seus anexos e proposta da CONTRATADA, independente de transcrição, conforme as cláusulas, condições abaixo.  
CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO, LOCAL DE ENTREGA E FORMA DE RECEBIMENTO Os bens deverão ser fornecidos conforme
estabelecido no  TR - Termo de Referência CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO O valor total do
presente contrato, de acordo com a Proposta Comercial da CONTRATADA, é de [valorTotalContratado]. PARÁGRAFO ÚNICO. O preço
contratados, de acordo com a Proposta Comercial da CONTRATADA: ITEM CODIGO DESCRIÇÃO UND QUANTIDADE PREÇO  UNT
1 781 Serviço de Desenvolvimento e Manutenção de Sistemas, manutenções correti vas, adaptati vas e evoluções deplataformas digitais.
Contratação de Empresa Especializada no fornecimento de Serviços Técnicos na área de Tecnologia da Informação eComunicação (TIC) para
suprir as demandas na área de desenvolvimento de Sistemas de Informação   UST 197.868   TOTAL GERAL   CLÁUSULA QUARTA - DAS
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DO REAJUSTE O pagamento será realizado Mensalmente, no valor proporcional aos quantitativos
demandados e efetivamente executados no período. O pagamento do objeto deverá ser realizado até 30 (trinta) dias após o atesto da Nota Fiscal
pelo Gestor do Contrato, nos termos desta seção, respeitada a ordem cronológica conforme Decreto Estadual n° 9.561 de novembro de 2019. A
Administração somente efetuará o pagamento à proponente vencedora referente às Notas Fiscais ou documento de cobrança equivalente,
estando vedada a negociação de tais títulos com terceiros. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pela CONTRATADA. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. A Contratante, ao efetuar o
pagamento à Contratada, fica obrigada a proceder à retenção do Imposto de Renda (IR) aoEstado de Goiás com base na Instrução Normati va
RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, e alterações posteriores. O Fornecedor regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123 de dezembro de2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime.
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. PARÁGRAFO PRIMEIRO. Para efetivação do pagamento, a regularidade fiscal e
trabalhista deverá ser comprovada pelos documentos hábeis ou por meio do Certificado de Registro Cadastral – CRC, e outros documentos que
possam ser considerados pertinentes pelo setor responsável pelo pagamento do DETRAN/GO devendo a contratada manter todas as condições
de habilitação exigidas pela Lei, conforme edital e o TR - Termo de Referência. PARÁGRAFO SEGUNDO. Na ocorrência de rejeição da Nota
Fiscal/Fatura, motivada por erro ou incorreções, o prazo para pagamento passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação.
PARÁGRAFO  TERCEIRO. Ocorrendo atraso no pagamento em que o Fornecedor não tenha de alguma forma concorrido para a mora, os
valores devidos ao Fornecedor serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetivar ealização,
mediante aplicação do índice de correção monetária. Os encargos moratórios pelo atraso no pagamento serão calculados pela seguinte fórmula:
EM = N x Vp x (I / 365)Onde:EM = Encargos moratórios a serem pagos pelo atraso de pagamento;N = Números de dias em atraso, contados
da data limite fixada para pagamento e a data do efetivo pagamento;Vp = Valor da parcela em atraso;I = IPCA anual acumulado (Índice de
Preços ao Consumidor Ampliado do IBGE)/100. CLÁUSULA QUINTA - FONTE DE RECURSOS A despesa correrá por conta da seguinte
dotação orçamentária: I. Gestão/Unidade: 2961 II. Fonte de Recursos: 17530161 III. Programa de Trabalho 2454 IV. Elemento de Despesa:
4.4.90.40.90 V. Nota de Empenho: x   CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA E REAJUSTE DO CONTRATO O período de vigência do
Contrato será de 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado, respeitada a vigência máxima decenal, nos termos
artigo 106 da Lei 14.133/2021.  PARÁGRAFO PRIMEIRO O preço ora definido neste instrumento contratual é fixo e irreajustável pelo período
de 12 (doze) meses, contados da data DO ORÇAMENTO ESTIMADO, em consonância com artigo nº 92 da Lei 14.133/2021, § 3.
PARÁGRAFO SEGUNDO É facultado o reajuste em sentido estrito, a pedido da contratada, contemplando a variação do IPCA (Índice de
Preços ao Consumidor Amplo), após 12 (doze) meses da data DO ORÇAMENTO ESTIMADO, no prazo de 60 dias, sob pena de o silêncio
ser interpretado como renúncia presumida. PARÁGRAFO TERCEIRO O requerimento a que se refere o parágrafo anterior prescinde da
indicação dos índices de variação do IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo), tendo em vista o lapso temporal observado em sua
divulgação. PARÁGRAFO QUARTO  O preço eventualmente reajustado somente será praticado após a vigência do aditamento ou
apostilamento contratual e contemplará a variação do IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo)  aplicável durante 12 (doze) meses, a
partir da data de apresentação da última proposta comercial. PARÁGRAFO QUINTO  Os reajustes sucessivos terão por base o termo final do
período contemplado pelo reajuste anterior. PARÁGRAFO SEXTO O Contratado só fará jus a qualquer reajuste na constância da vigência
contratual. PARÁGRAFO SÉTIMO Haverá preclusão lógica do direito ao reajustamento nos casos em que a contratada firmar termo aditivo de
dilação de prazo de vigência, com a manutenção dos preços praticados e sem a expressa reserva do direito, quando já houver decorrido o
período anual referente ao reajustamento.      CLÁUSULA SÉTIMA - DA GARANTIA DA CONTRATAÇÃO E GARANTIA DO OBJETO
 Garantia da contratação  Será exigida a garantia da contratação de que tratam os incisos I, II e III, do §1º, do art. 96, da Lei Federal nº 14.133
de abril de 2021, no percentual de 5%. Em caso de opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-lo, no máximo de 30,
correspondente aoprazo de assinatura do contrato. A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 (dez)
dias úteis após a assinatura docontrato.  Definição de Metodologia de Avaliação da Qualidade O ciclo de avaliação de serviço de implementação
que envolva software será validado quando a CONTRATADA, obrigatoriamente, demonstrar a execução do serviço disponibilizando no
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ambiente Insti tucional de homologação daCONTRATANTE e o código da versão final (deploy) contendo os serviços solicitados. A
CONTRATADA deverá formalizar por email ou outro meio (a ser definido pela CONTRATANTE), após aprovado pela CONTRATANTE,
informações sobre o número de versão do deploy do sistema, o caminho completo da versão no repositório de controle de versão, a descrição
dos serviços realizados, o atesto de que realizou, quando aplicável, testes mínimos funcionais com garantia de que as alterações referidas estão
prontas para uso no ambiente de homologação. A CONTRATANTE ainda irá verificar se todos os artefatos foram entregues conforme
determinado nos termos contratuais ese o sistema entregue atende as necessidades da área demandante. A CONTRATADA garantirá os serviços
prestados e os produtos entregues durante toda a vigência do contrato, incluindo-sesuas prorrogações, e, após seu término, pelo período de 120
(cento e vinte) dias corridos. A garantia iniciará após o Recebimento Definitivo do serviço e deverá assegurar que os produtos e documentos
entregues atenderão todas especificações descrita na Ordem de Serviço dentro dos padrões estabelecidos pelo DETRAN/GO. A garantia será
prestada com vistas a manter os serviços nas condições dentro de suas funcionalidade, sem qualquer ônusou custo adicional para o Contratante.
A garantia abrange a realização da manutenção corretiva pela própria Contratada. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a
corrigir os defeitos apresentados por falta funcionalidade da solução e/ou sistema. As manutenções corretivas, advindas de erro da
CONTRATADA, durante vigência da garantia não serão remuneradas. Estende-se a Garanti a dos Serviços, a documentação de sistema e de
projeto. Os prazos para retorno do funcionamento adequado do Sistema, e a solução definitiva da origem do problema, estão relacionados com o
grau de criticidade registrado na O.S., conforme Acordo de Níveis de Serviço definidos na seção Acordo deNíveis de Serviço (ANS). Todos os
prazos citados na seção Acordo de Níveis de Serviço (ANS) serão medidos em horas úteis. Caso a CONTRATADA entenda necessária, em um
serviço específico, a prorrogação dos prazos defi nidos, deverá justificar tecnicamente por meio de relatório formal para aprovação da
CONTRATANTE. As correções deverão ser documentadas e encaminhadas ao CONTRATANTE para avalidação e aceite das correções.
Durante todo o período de execução dos serviços, a CONTRATADA deve se antecipar na verificação e reporte das atividades em garantia,
além das que lhe são informadas, e deverá manter, em base histórica, os dados sobre a execução de serviços em garantia. A garantia do produto
é estabelecida considerando a última versão entregue e Atestada pelo Gestor do Contrato, podendoser por meio de Aceite ao Termo de Aceite,
Fechamento de Atividades ou outro meio a ser definido pela CONTRATANTE. O produto não perderá a garantia se o CONTRATANTE criar
uma nova versão a partir da versão entregue, desde que mantida a integridade dos produtos fornecidos pela CONTRATADA. A não
observância do prazo para correção de defeito implica execução das penalidades cabíveis estabelecidas em contrato. O encerramento do
contrato não eximirá a CONTRATADA de cumprir com as obrigações e responsabilidades assumidas durante sua vigência. A CONTRATADA
deverá providenciar a implantação do sistema de gestão de demandas ou solução computacional de apoioás execuções no ambiente da
CONTRATANTE ou em caso de aproveitamento do sistema já existente no DETRAN/GO , poderá a empresa realizar manutenções adaptativas
e evolutivas no sistema, sem ônus para CONTRATANTE. A definição e implantação do sistema de gestão de demandas ocorrerá na Fase de
Ambientação e Diagnóstico definida no Plano de Inserção e se dará em comum acordo entre a Contratante e Contratada. O acesso às
informações do SGD da CONTRATANTE será fornecido à CONTRATADA, restrito àquilo que for pertinente para execução contratual. A
CONTRATADA terá 30 (trinta) dias corridos para providenciar as alterações necessárias para o ajuste e evoluções solicitadas pela Contratante,
contados da data de recebimento da comunicação formal encaminhada pelo órgão. A CONTRATADA deve atender as exigências detalhadas de
garantia contidas no TR - Termo de Referência                                            CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES E
RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA A CONTRATADA deverá manter sigilo - sob pena de responsabilização civil, penal e/ou
administrativa - sobre quaisquer dados, informações, soluções de TIC e artefatos, contidos em quaisquer documentos e em quaisquer mídias, de
que venha ater conhecimento durante a execução do Contrato, não podendo, sob qualquer pretexto, divulgar, reproduzir ou uti lizar tais
informações  independentemente da classificação de sigilo conferida pela CONTRATANTE ou por terceiros a tais documentos. A
CONTRATADA não poderá divulgar quaisquer informações a que tenha acesso em virtude dos trabalhos a serem executados ou de que tenha
tomado conhecimento em decorrência da execução do objeto, sem autorização, por escrito, da CONTRATANTE, sob pena de aplicação das
sanções cabíveis, além do pagamento de indenização por perdas e danos. Será exigido da CONTRATADA a assinatura de TERMO DE
RESPONSABILIDADE E MANUTENÇÃO DE SIGILO , pelo qual se compromete a manter o sigilo e a confidencialidade de todas as
informações de que venha a ter conhecimento no exercício de suas atribuições, e que a mesma o exija dos seus empregados que prestarem
serviços no ambiente da CONTRATANTE. Por questões de segurança, fica a CONTRATADA obrigada a estender o compromisso de
manutenção do sigilo e segurança das informações a todos os seus colaboradores diretamente envolvidos na execução do Contrato. A
CONTRATANTE reserva o direito de proceder levantamento e/ou confirmação de informações pertinentes à idoneidade de qualquer profissional
que venha a ser indicado para a prestação dos serviços. A CONTRATADA e seus colaboradores diretamente envolvidos na execução do
Contrato, com a assinatura do TERMO DERESPONSABILIDADE E MANUTENÇÃO DE SIGILO, comprometem-se a não divulgar nenhum
assunto tratado nas dependênciasda CONTRATANTE ou a serviço desta, salvo se expressamente autorizados pela CONTRATANTE;
declaram-se, ainda, cientes deque a estrutura computacional disponibilizada pela CONTRATANTE não poderá ser utilizada para fins
particulares, e que a navegação em sítios da Internet e as correspondências em meio eletrônico utilizando o endereço da CONTRATANTE ou
acessadas a partir dos seus equipamentos poderão ser auditadas; e, também, comprometem-se a total obediência às normasde segurança vigentes
ou que venham a ser implantadas, a qualquer tempo, na CONTRATANTE. Todos os produtos gerados no curso da execução do objeto, todos
os direitos e a propriedade intelectualdos resultados produzidos durante a execução do contrato serão de propriedade da CONTRATANTE em
caráter definitivo e irrevogável. Entendendo-se por resultados quaisquer estudos, relatórios, especificações, descrições técnicas, protótipos,
dados, esquemas, plantas, desenhos, códigos fonte dos programas, fluxogramas, modelos e arquivos em qualquer mídia, páginas na Intranet e
documentação, em papel ou em qualquer forma ou mídia, dentre outros pertinentes. A utilização dos resultados produzidos para atividades
externas do DETRAN/GO a sem a prévia e expressa autorização da CONTRATANTE constituirá falta grave podendo resultar na aplicação de
sanções, inclusive a rescisão contratual. Utilização de soluções ou componentes proprietários, da CONTRATADA ou de terceiros, na construção
dos Sistemas ou quaisquer artefatos relacionados ao presente objeto, que possam afetar a propriedade do produto, deve ser formal epreviamente
autorizada pela CONTRATANTE. Caso as soluções e componentes sejam fornecidos sob regime de licenciamento que o mesmo deve ser
realizado em nome do Detran. A CONTRATADA deverá realizar as atividades constantes nos fluxos de trabalho das OS e entregar todos os
artefatos previstos no ANEXO- CATÁLOGO DE SERVIÇOS , respeitados os templates definidos pela CONTRATANTE, caso existam. A
critérioda Contratante poderão ser adicionados/solicitados novos artefatos, além dos já previstos. É obrigatório o domínio de todos os detalhes
do Catálogo de Serviços por todos os colaboradores da CONTRATADA. Os produtos a serem desenvolvidos pela CONTRATADA deverão
ser entregues respeitando o processo de desenvolvimento de software, os requisitos expressos na OS e demais exigências contidas no  ETP -
Estudo Técnico Preliminar e TR - Termo de Referência e seus anexos. A contratada deverá, como condição para assinatura do Contrato,
apresentar declaração informando a existência de Programa de Integridade ou Compliance implantado, conforme as condições estabelecidas na
Lei Estadual nº 20.489/2019.   CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE Nomear
Gestores e Fiscais do Contrato para acompanhar e fiscalizar a execução dos Contratos. Receber o objeto fornecido pela CONTRATADA que
esteja em conformidade com a proposta aceita, conforme inspeções realizadas. Efetuar conferência minuciosa dos serviços entregues, aprovando-
os se for o caso. Rejeitar os serviços que não atendam aos requisitos constantes das especificações contidas no TR - Termo de Referência
Atestar as notas fiscais para fins de pagamento - por intermédio do Gestor do Contrato -, comprovada a correta prestação dos serviços, com
base nas informações prestadas pelos Fiscais. Notificar a CONTRATADA, por meio de ofício, e-mail ou sistema de controle de ocorrências,
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sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas na execução do serviço, para que sejam adotadas as medidas corretivas cabíveis,
fixando prazos para a sua correção. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o fornecimento dos serviços
contratados. Definir produtividade ou capacidade mínima de fornecimento das Soluções de Tecnologia da Informação e Comunicação por parte
da CONTRATADA, com base em informações de mercado, quando aplicável. Prestar à CONTRATADA, em tempo hábil, as informações
eventualmente necessárias à execução do serviço. Emitir, por intermédio da solução computacional de apoio à execução dos serviços, as
correspondentes Ordens de Serviço (OS), contendo todas as informações necessárias para a prestação do serviço, objeto presente no TR -
Termo de Referência. Acompanhar, controlar e avaliar a prestação de serviço, por intermédio do Gestor e Fiscais do Contrato, especialmente
quanto aos aspectos quantitativos e qualitativos, de acordo com os padrões de qualidade definidos. Permitir, sob supervisão, que os funcionários
da empresa CONTRATADA, desde que devidamente identificados e incluídos na relação de técnicos autorizados, tenham acesso às
dependências da CONTRATANTE, onde os serviços serão prestados, respeitando as normas que disciplinam a segurança da informação, o
sigilo e o patrimônio. Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis. Efetuar o pagamento devido à
CONTRATADA pela execução dos serviços, no prazo e condições estabelecidos no presente Termo de Referência, desde que cumpridas todas
as formalidades e exigências previstas. Acompanhar os níveis de criticidade de incidentes e Garantia, indices de não conformidades, indices de
Ordem de Serviço concluidas com atrasos e indices mínimos exigidos de serviços conforme previsto no Tóico 10 do TR - Termo de Referência  
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  As sanções previstas no artigo 155 da Lei
14.133/2021, serão aplicadas neste Termo de Referência, vide: Art. 155. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente
pelas seguintes infrações: I - dar causa à inexecução parcial do contrato; II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; III - dar causa à inexecução total do contrato; IV - deixar de
entregar a documentação exigida para o certame; V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua
proposta; VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; VIII - apresentar declaração ou
documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; IX - fraudar a licitação ou
praticar ato fraudulento na execução do contrato; X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; XI - praticar atos
ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. Art.
156. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes sanções: I - advertência; II - multa; III -
impedimento de licitar e contratar; IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. § 1º Na aplicação das sanções serão considerados: I
- a natureza e a gravidade da infração cometida; II - as peculiaridades do caso concreto; III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; IV - os
danos que dela provierem para a Administração Pública; V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas
e orientações dos órgãos de controle. § 2º A sanção prevista no inciso I do caput deste artigo será aplicada exclusivamente pela infração
administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 desta Lei, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. § 3º A sanção
prevista no inciso II do caput deste artigo, calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento)
nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por
qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 desta Lei. § 4º A sanção prevista no inciso III do caput deste artigo será aplicada ao
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 desta Lei, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. § 5º A sanção prevista no inciso IV do caput deste artigo será
aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 desta Lei, bem como
pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade
mais grave que a sanção referida no § 4º deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. § 6º A sanção estabelecida no inciso IV
do caput deste artigo será precedida de análise jurídica e observará as seguintes regras: I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será
de competência exclusiva de ministro de Estado, de secretário estadual ou de secretário municipal e, quando aplicada por autarquia ou fundação,
será de competência exclusiva da autoridade máxima da entidade; II - quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, pelo
Ministério Público e pela Defensoria Pública no desempenho da função administrativa, será de competência exclusiva de autoridade de nível
hierárquico equivalente às autoridades referidas no inciso I deste parágrafo, na forma de regulamento. § 7º As sanções previstas nos incisos I, III
e IV do caput deste artigo poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do caput deste artigo. § 8º Se a multa aplicada e as
indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. § 9º A aplicação das sanções previstas no caput deste
artigo não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. Art. 157. Na aplicação da
sanção prevista no inciso II do caput do art. 156 desta Lei, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da
data de sua intimação. Art. 158. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 desta Lei requererá a instauração de
processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar
defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. § 1º Em órgão ou entidade da Administração Pública cujo quadro funcional não seja
formado de servidores estatutários, a comissão a que se refere o caput deste artigo será composta de 2 (dois) ou mais empregados públicos
pertencentes aos seus quadros permanentes, preferencialmente com, no mínimo, 3 (três) anos de tempo de serviço no órgão ou entidade. § 2º Na
hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o
contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. § 3º Serão indeferidas pela
comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. § 4º A prescrição
ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Administração, e será: I - interrompida pela instauração do processo de
responsabilização a que se refere o caput deste artigo; II - suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de
agosto de 2013; III - suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -
DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO Não obstante a CONTRATADA ser a única responsável pela entrega do objeto ou
prestação de serviço, a CONTRATANTE se reserva no direito de exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre o fornecimento ou
prestação de serviço, nos termos da legislação aplicável.  O contrato será acompanhado pelo Gestor e Fiscal do Contrato, ou seus respectivos
substitutos, formalmente designados nos termos do Decreto Estadual n° 10.216 de fevereiro de 2023 , responsáveis pela fiscalização,
acompanhamento e verificaçãoda perfeita execução contratual, em todas as fases até a finalização do contrato. O Gestor do contrato coordenará
a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato e será responsável pela comunicação com representantes do
Fornecedor, nos termos do art. 22 do Decreto Estadual n° 10.216 defevereiro de 2023. O Gestor do contrato coordenará as atividades
relacionadas à fiscalização técnica, administrativa e setorial, aos atos preparatórios à instrução processual e encaminhará a documentação
pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos relativos à alteração, prorrogação ou rescisão contratual ou para a
formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções. PARÁGRAFO PRIMEIRO. A
CONTRATADA será responsável pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros em razão da execução do contrato, e
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não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela CONTRATANTE. PARÁGRAFO SEGUNDO. As
comunicações entre o órgão ou entidade e a CONTRATADA serão realizadas por escrito, admitindo-se o uso de notificação ou mensagem
eletrônica registrada no Sistema de Logística de Goiás (SISLOG) destinada a esse fim, realizadas pelo Gestor do Contrato, ou seu respectivo
substituto, formalmente designado. PARÁGRAFO TERCEIRO. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade
poderá convocar o representante da empresa CONTRATANTE para reunião inicial para apresentação do Plano de Gestão do Contrato, que
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano
complementar de execução da CONTRATADA, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
PARÁGRAFO QUARTO. Serão registradas todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. PARÁGRAFO QUINTO. O contrato será acompanhado pelo Gestor e Fiscal do
Contrato, ou seus respectivos substitutos, formalmente designados nos termos do Decreto estadual n° 10.216, de 14 de fevereiro de 2023,
responsáveis pela fiscalização, acompanhamento e verificação da perfeita execução contratual, em todas as fases até a finalização do contrato.
PARÁGRAFO SEXTO. O Gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato e será
responsável pela comunicação com representantes da CONTRATADA, nos termos do art. 22 do Decreto estadual n° 10.216, de 14 de
fevereiro de 2023. PARÁGRAFO SÉTIMO. O gestor do contrato coordenará as atividades relacionadas à fiscalização técnica, administrativa e
setorial, aos atos preparatórios à instrução processual e encaminhará a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos relativos à alteração, prorrogação ou rescisão contratual ou para a formalização de processo administrativo de responsabilização
para fins de aplicação de sanções. PARÁGRAFO OITAVO. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a CONTRATANTE, segundo suas
atribuições descritas no art. 23 do Decreto estadual n° 10.216, de 14 de fevereiro de 2023. PARÁGRAFO NONO. O Fiscal Técnico
acompanhará o contrato com o objetivo de avaliar a execução do objeto nas condições contratuais e, se for o caso, aferir se a quantidade, a
qualidade, o tempo e o modo da prestação ou da execução do objeto estão compatíveis com os indicadores estabelecidos no edital para o
pagamento, com possibilidade de solicitar o auxílio ao fiscal administrativo ou setorial, e ainda informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a
ocorrência relevante que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência ou a existência de riscos quanto à conclusão
da execução do objeto contratado que estão sob sua responsabilidade. PARÁGRAFO DÉCIMO. O fiscal administrativo do contrato
acompanhará os aspectos administrativos contratuais quanto às obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas e ao controle do contrato no que
se refere a revisões, reajustes, repactuações e providências nas hipóteses de inadimplemento, segundo suas atribuições descritas no art. 24 do
Decreto estadual n° 10.216, de 14 de fevereiro de 2023. PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO. A CONTRATADA deverá manter, durante
toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na
licitação, ou para a qualificação, na contratação direta. PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO. Constatando-se a situação de irregularidade da
CONTRATADA, o Gestor deverá notificar a CONTRATADA para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, por motivo justo e a critério da CONTRATANTE.
PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a CONTRATANTE deverá
adotar as medidas necessárias à rescisão contratual por meio de processo administrativo, assegurado à CONTRATADA o contraditório e a
ampla defesa. PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO. Havendo a efetiva execução do objeto durante o prazo concedido para a regularização, os
pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela extinção do contrato. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS
ALTERAÇÕES CONTRATUAIS, ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES Este contrato poderá ser alterado em qualquer das hipóteses previstas
nos artigos 124 e 125 da Lei federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021. PARÁGRAFO PRIMEIRO. Nas alterações unilaterais a que se refere o
inciso I do caput do art. 124 da Lei federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, a CONTRATADA será obrigada a aceitar, nas mesmas
condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas
compras. PARÁGRAFO SEGUNDO. As alterações previstas nesta cláusula serão formalizadas por termo aditivo ao contrato. CLÁUSULA
DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL A extinção do presente contrato poderá ser: I. determinada por ato unilateral e
escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a IX do art. 137, da Lei federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021 e suas
alterações posteriores; II.  consensual, por acordo entre as partes, desde que haja interesse para a CONTRATANTE; III. por decisão arbitral,
em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral ou por decisão judicial, nos termos da legislação. PARÁGRAFO
PRIMEIRO.  No caso de rescisão consensual, a parte que pretender rescindir o Contrato comunicará sua intenção à outra, por escrito.
PARÁGRAFO SEGUNDO.  Os casos de extinção contratual devem ser formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o
contraditório e o direito de prévia e ampla defesa à CONTRATADA. PARÁGRAFO TERCEIRO.  A CONTRATADA, desde já, reconhece
todos direitos da CONTRATANTE, em caso de extinção administrativa por inexecução total ou parcial deste contrato. CLÁUSULA DÉCIMA
QUARTA - DA CONCILIAÇÃO E MEDIAÇÃO As controvérsias eventualmente surgidas quanto à formalização, execução ou encerramento
do ajuste decorrentes desta licitação, chamamento público ou procedimento congênere, serão submetidas à tentativa de conciliação ou mediação
no âmbito da Câmara de Conciliação, Mediação e Arbitragem da Administração Estadual (CCMA), na forma da Lei n° 9.307, de 23 de
setembro de 1996 e da Lei Complementar Estadual n° 144, de 24 de julho de 2018. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES
GERAIS A CONTRATANTE enviará o resumo deste contrato à publicação no Diário Oficial do Estado de Goiás e no sítio eletrônico oficial,
sem prejuízo de disponibilização da íntegra do contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no Sistema de Logística de Goiás
(SISLOG). PARÁGRAFO PRIMEIRO. Fica eleito o foro de Goiânia para dirimir as questões oriundas da execução deste contrato.
PARÁGRAFO SEGUNDO. E, por estarem justas e acordadas, as partes firmam o presente contrato, assinado eletronicamente, para que
produza os necessários efeitos legais.    Pela CONTRATANTE: _______________N/IDEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRANSITO    
Pela CONTRATADA:____________[representanteContratada]Representante da Contratada Versão do Doc. Padrão0.01
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